  Emenda nº 95 ao projeto de lei complementar nº 47, de 2005

(SL nº 209, de 2006)
Renumere-se o parágrafo único do artigo 24 para § 1 ° e acrescente-se os §§ 2° e 3° com a seguinte redação:

Art. 24 ....

§ 2° No caso de ocupar o acusado o posto de Coronel, na inatividade, os Juízes Militares que integrarem o Conselho devem ser Coronéis do serviço ativo, desde que mais antigos que aquele, caso contrário, deverão ser sorteados Coronéis mais antigos que o acusado da inatividade e que deverão, após ser revertidos ao serviço ativo, atuar como Juiz Militar.

§ 3° Na hipótese de não existir na inatividade Coronel mais antigo que o acusado, deverão ser sorteados Coronéis do serviço ativo ou da inatividade que tenham exercido o cargo de Chefe da Casa Militar, Comandante-Geral da Polícia Militar ou de Subcomandante PM.

JUSTIFICATIVA

A antiguidade faz parte da hierarquia da Instituição Militar e ela existe tanto no serviço ativo, como garante ao militar da inatividade a sua posição hierárquica caso seja revertido ao serviço ativo. Logo, se um militar acusado é da inatividade, deve o Conselho de Justiça ser formado por quatro outros militares de posto mais elevado ou mais antigos que aquele. Na hipótese de não mais existirem na inatividade Coronéis mais antigos que o réu, também Coronel, haverá a precedência neste caso, para compor o Conselho Especial de Justiça, os Coronéis que ocupam ou já ocuparam os cargos de Comandante ou Subcomandante-Geral da Polícia Militar.

Sala das Sessões, em 8-02-2006.

a) Adilson Barroso

